
 

PROJETO DE LEI Nº  00643/18 

Proíbe a comercialização do cachimbo de água 

conhecido como narguilé e seus derivados aos 

menores de dezoito anos de idade, e dá outras 

providências. 

 

Autoria: PROFESSORA JOANA D’ARC 

 

 

Art. 1º Fica proibida a venda e a comercialização do cachimbo de água, conhecido como 

narguilé, aos menores de dezoito anos. 

 

§ 1º Incluem-se na proibição estabelecida no caput as essências, o fumo, o tabaco, o carvão 

vegetal e as peças vendidas separadamente que compõem o aparelho. 

 

§ 2º Os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão vender os itens para essa 

prática aos consumidores que comprovarem sua maioridade, por meio da apresentação de 

registro de identidade ou documento de identificação pessoal com foto. 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator à penalidade prevista no art. 

243 da Lei nº 8.609, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), e 

no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – 

CDC). 

Art. 3º O estabelecimento comercial ao qual esta lei se aplica deverá fixar no seu interior placa 

de aviso, escrito de forma clara e em local visível, quanto à proibição estabelecida no art. 1º 

desta lei. 

 

Art. 4º O Poder Público fica responsável pela ampla divulgação e conscientização dos jovens 

sobre esta lei.  

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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Esse Projeto de Lei, que proíbe a venda e a comercialização de cachimbo de água, conhecido 

como narguilé, a menores de dezoito anos, vem a garantir a saúde dos menores, pois a 

utilização do narguilé contribui o surgimento de doenças respiratórias, coronarianas e tipos de 

câncer como o de garganta, boca, pulmão, leucemia. 

 

Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) demonstram justamente o quanto prejudicial é 

a utilização do narguilé. "Uma sessão de narguilé, que dura em média 20 a 80 minutos, 

corresponde a fumaça de aproximadamente 100 cigarros. No Brasil, segundo o recorte da PNS, 

dos cerca de 212 mil usuários de narguilé no país, 112 mil (53%) fumam esporadicamente, 

enquanto 27,5 mil (13%) fazem uso uma vez por mês.  

 

Conforme a Lei n°. 8.609, de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - 

ECA), em seu artigo 243, indica que tanto a utilização quanto o fornecimento, de forma 

onerosa ou não, de qualquer substância que possa causar dependência física ou química, gera 

penalidade de detenção, de 2 anos a 4 anos e multa, pois, o menor, está resguardado por lei ao 

zelo, manutenção e cuidado do Estado, papel que pode ser direcionado a essa Câmara. 

 

Essa lei busca desincentivar os jovens a utilizar o narguilé, que comprovadamente faz mal à 

saúde, causando doenças respiratórias em praticamente todos os seus utilizadores. 

 

Diante o exposto, peço o apoio para sua aprovação junto aos nobres integrantes deste 

Parlamento Municipal. 
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